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APELAÇÃO  –  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS –  DUPLICATA  QUITADA  –  PROTESTO
INDEVIDO  – SENTENÇA  DE  PROCEDÊNCIA  –
IRRESIGNAÇÃO  –  ENDOSSO  TRANSLATIVO  –
ALEGADA  RESPONSABILIDADE  EXCLUSIVA  DA
ENDOSSATÁRIA  –  IMPOSSIBILIDADE  –
RESPONSABILIDADE  OBJETIVA  -  SOLIDARIEDADE
PREVISTA NO ART. 942 DO CÓDIGO CIVIL E ART. 7º DO
CODECON  –  EVENTUAL  DIREITO  DE  REGRESSO
DISCUTÍVEL  EM  AÇÃO  PRÓPRIA  -  AUSÊNCIA  DE
CONTRAPROVA  A  DESFAZER  A  VERACIDADE  DO
ALEGADO PELO AUTOR  – DANO MORAL IN RE IPSA –
PRECEDENTES  DO  STJ  E  DO  TJPB  –  VALOR
ARBITRADO  COM  RETIDÃO  –  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO – MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.

A cessão do crédito  efetivada  pela  emitente  em favor  da
empresa de representação não tem o condão de afastar a
sua  responsabilidade  pelo  dano  perpetrado  contra  o
devedor,  consubstanciado no indevido protesto  de cártula
quitada, tendo em vista que a vítima não pode ficar refém da
apuração sobre a responsabilidade direta do causador do
dano quando verificada a relação jurídica voluntária  entre
endossante e endossatário.

No que tange à prova do dano, em sendo dano moral puro,
é dispensável a prova específica ou direta do abalo moral,
pois que se trata de consequência inevitável do próprio fato
(art.  944 do CC).  Na espécie,  houve protesto no cartório
competente, além da inscrição em serviços de proteção ao
crédito, conforme documento anexado à fl.59 dos autos.
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A  indenização  por  dano  moral  deve  ser  fixada  com
prudência, segundo o princípio da razoabilidade e de acordo
com os critérios apontados pela doutrina e jurisprudência, a
fim de que não se converta em fonte de enriquecimento.
Considerando que ao quantificá-lo, o magistrado fixou-o de
forma equânime, desnecessária é a intervenção da Corte
revisora no sentido de reduzi-lo.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO APELO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pela Virmont  Produtos
Alimentícios Ltda contra a sentença proferida pelo Juízo da 4ª Vara Cível da
Comarca de  Cabedelo que, nos autos  da  Ação  de Indenização  por  Danos
Morais  proposta  por  ATL  Alimentos  do  Brasil  Ltda,  julgou  procedente  o
pedido para condenar a promovida ao pagamento de R$ 4.050,00 (quatro mil e
cinquenta reais), a título de danos morais, acrescidos de juros de mora de 1%
(um por  cento)  a  partir  do  protesto e correção monetária  desde a  data  da
sentença.

Condenou,  ainda,  a  promovida  ao  pagamento  das  custas  e
honorários advocatícios, estes arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor
da condenação.

Em suas razões, aduz a apelante que não houve qualquer tipo de
ilegalidade  em sua conduta, tendo em vista ter transferido o título protestado
mediante  endosso-translativo para Waldir  Comércio  e Representações Ltda,
conforme fl. 33 dos autos. Ressalta ter agido no exercício regular de seu direito
ao transferir o título,  inexistindo dessa forma o dever de indenizar. Assevera
que  o  título  foi  levado  a  protesto  pelo  Banco  Bradesco  inexistindo
responsabilidade  civil  que  gere  o  dever  de  indenizar.  Pugna,  por  fim,  pelo
provimento do recurso e consequente improcedência do pedido exordial.

Devidamente  intimada,  a  parte  adversa apresentou  suas
contrarrazões  às fls.  157/161 dos  autos,  pugnando  pela  manutenção  da
decisão.

A  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo  prosseguimento  da
irresignação  recursal,  sem  manifestação  de  mérito,  porquanto  ausente
interesse público que torne necessária a intervenção Ministerial. (fls. 172/173).

 VOTO

Nas razões da apelação,  insurge-se o promovido contra a sua
manutenção  no  polo  passivo  da  demanda,  alegando  que  o  crédito
representado na duplicada emitida foi transferido mediante endosso translativo
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para  Waldir  Comércio  e  Representações  Ltda  e  protestado  pelo  Banco
Bradesco S/A, apontando a culpa exclusiva às empresas endossatárias. Nesse
contexto, ante a indissociável relação entre a condição de legitimada e possível
responsabilizada por  eventual  protesto indevido,  todas as  razões invocadas
nesse tópico serão analisadas no mérito do recurso.

Com efeito, da forma como posta a matéria nos autos, é notório
tratar de relação de consumo e, neste contexto, deve ser analisada à luz do
Código de Defesa do Consumidor.

A duplicata  é  título  de  crédito  de  modelo  vinculado,  só  sendo
possível a sua emissão em virtude de duas modalidades de relação jurídica: a
compra e venda mercantil ou contrato de prestação de serviços.

Verificada a regularidade da cártula, aponta o apelante a exclusiva
legitimidade dos endossatários para figurarem como responsáveis pelo suposto
ato ilícito perpetrado, uma vez que teria licitamente cedido o crédito constante
do título.

O endosso apresenta-se como ato cambiário de transferência de
direitos de crédito a um terceiro (endosso próprio ou translativo) ou a simples
autorização para que pessoa interposta pratique atos de cobrança em benefício
do credor (endosso impróprio ou mandato),  este último utilizado em grande
escala por instituições financeiras.

Para  a  responsabilização  por  ato  ilícito,  imprescindível  a
coexistência dos seguintes requisitos: (i) conduta culposa ou dolosa, (ii) dano e
(iii)  nexo  de  causalidade  entre  o  comportamento  do  ofensor  e  o  abalo
perpetrado à vítima, conforme inteligência do artigo 186 c/c art. 927 do Código
Civil.

Ademais,  comete ato  ilícito  "Aquele  que,  por  ação ou omissão
voluntária, negligência ou imprudência, violar direito ou causar dano a outrem,
ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito", nos termos do art. 186 do
Código Civil. 

No presente caso, restou demonstrado por meio do documento
encartado à fl. 34 dos autos, a comprovação do pagamento pelo devedor da
duplicata referente à nota fiscal de nº 3119, no valor de R$ 1.350,00 (hum mil
trezentos e cinquenta reais). Logo, constatado o pagamento do título na data
de seu vencimento, não restam dúvidas que o protesto da cártula se deu em
desconformidade com seus preceitos legais.

No que tange à solidariedade, estabelece o art. 265 do Código
Civil  que esta não se presume, devendo decorrer de imperativo legal ou da
comunhão entre as partes.

Com efeito,  a pretensão  do  apelante  esbarra  na  solidariedade
prevista no Parágrafo Único do art. 942 do Código Civil, in verbis:
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Art. 942. Os bens do responsável pela ofensa ou violação
do  direito  de  outrem ficam sujeitos  à  reparação  do  dano
causado;  e,  se  a  ofensa  tiver  mais  de  um  autor,  todos
responderão solidariamente pela reparação.

Parágrafo único.  São solidariamente responsáveis com os
autores os co-autores e as pessoas designadas no art. 932.

No mesmo sentido, dispõe o Parágrafo Único do art. 7º da Lei nº
8.078/90, o Código de Defesa do Consumidor:

Art. 7º […]
Parágrafo único. Tendo mais de um autor a ofensa, todos
responderão  solidariamente  pela  reparação  dos  danos
previstos nas normas de consumo.

Nessa  esteira,  embora  seja  um  título  de  crédito  dotado  de
abstração, a duplicata apresenta uma relação causal, decorrente da compra e
venda mercantil ou contrato de prestação de serviços que, no caso dos autos
foi firmada entre Atl Alimentos do Brasil Ltda e Virmont Produtos Alimentícios
Ltda, cuja nota fiscal encontra-se entabulada à fl. 32 dos autos.

Por outro lado, a cessão do crédito efetivada pela emitente em
favor de Waldir Com. E Representação Ltda não tem o condão de afastar a sua
responsabilidade pelo dano perpetrado contra o devedor, consubstanciado no
indevido protesto de cártula quitada, tendo em vista que a vítima não pode ficar
refém  da  apuração  sobre  a  responsabilidade  direta  do  causador  do  dano
quando  verificada  a  relação  jurídica  voluntária  entre  endossante  e
endossatário. Assim já se pronunciou o Egrégio Superior Tribunal de Justiça
sobre a matéria:

PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.
PROTESTO INDEVIDO DE TÍTULO.  DEMANDA MOVIDA
CONTRA  A  CREDORA  EMITENTE  DA  CÁRTULA.
DENUNCIAÇÃO DA LIDE AO BANCO REJEITADA EM 1O
GRAU.  LIDE  JULGADA,  NO  MÉRITO,  IMPROCEDENTE,
NAS  INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS.  INVERSÃO  DO
RESULTADO. I. A aplicação da regra do art. 70, III,  da lei
adjetiva  civil,  não  se  faz  indistintamente,  sob  pena  de
ensejar a pulverização da responsabilidade, pela atribuição
e  investigação  de  responsabilidade  indireta  a  terceiro,
discussão apartada da relação litigiosa entre autor e réu, a
causar  evidente e indesejável  procrastinação do feito,  em
detrimento do direito da vítima do ilícito civil. II. Destarte, se
o indevido protesto se deu por força do prosseguimento da
cobrança  da  cártula  pelo  banco  assim  encarregado  pela
credora (única ré), inobstante os avisos desta de que não o
fizesse,  não  é  de  se  admitir  a  denunciação  à  lide  da
instituição  bancária,  posto  que  seu  equívoco  constitui
situação fático-jurídica distinta daquela que é objeto da
inicial da ação indenizatória, circunscrita, esta, apenas,
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à relação litigiosa entre a autora, que sofreu o ato lesivo
à sua moral, e a empresa credora, que voluntariamente
encarregou o banco da cobrança e não foi eficiente em
impedir  que  ele  cometesse  o  erro  que  resultou  na
negativação  do  crédito.  III.  Embargos  declaratórios
rejeitados.1  (Grifei).

Retratando  a  solidariedade  entre  endossante  e  endossatário,
outros Tribunais já se manifestaram sobre a matéria:

APELAÇÃO  CÍVEL.  JUÍZO  DE
RETRATAÇÃO.PROCEDIMENTO  DOS  RECURSOS
REPETIVIVOS. ART. 543-C, § 7º,  II,  DO CPC. ENDOSSO
TRASLATIVO.  LEGITIMIDADE  PASSIVA.
RECONHECIMENTO  DE  SOLIDARIEDADE  ENTRE
ENDOSSANTE  E  ENDOSSATÁRIO.
SOLIDARIEDADE.AUSÊNCIA  DE  CONTRARIEDADE  À
ORIENTAÇÃO  DO  REPETITIVO  DO  RESP  1213256.O
reconhecimento  da  existência  de  solidariedade  entre
endossante  e  endossatário  do título  de crédito,  declarado
indevido  pelo  pagamento,  não  contraria  a  orientação  do
repetitivo  que  afirma  que  o  endossatário  responde  pelos
danos  causados  diante  de  protesto  indevido  em  face  de
saque  de  duplicata  sem  causa.MANUTENÇÃO  DO
ACÓRDÃO EM SEDE DE JUÍZO DE RETRATAÇÃO.2

Agravo Interno em Apelação Cível. Decisão da Relatora que
não  deu  provimento  ao  recurso,  por  ser  manifestamente
improcedente.  Inexistência  de  argumento  novo  capaz  de
alterar  a  decisão,  que  assim restou ementada:  "Apelação
Cível. Relação de Consumo. Inscrição do nome da autora no
cadastro restritivo ao crédito. Título Prescrito.  Alegação de
Ilegitimidade  Passiva  e  solidariedade  entre  endossante  e
endossatário.  Inteligência  do  Art.  7º  do  CDC.
(Responsabilidade Solidária). Falha na prestação do serviço.
Dano  moral  configurado.  Manutenção  da  Sentença.
Precedentes  Citados:  0046358-93.2011.8.19.0014.  DES.
PAULO  MAURICIO  PEREIRA -  Julgamento:  09/10/2013  -
QUARTA  CÂMARA  CÍVEL;00154288-86.2011.8.19.0210  -
APELAÇÃO  DES.  MONICA MARIA COSTA -  Julgamento:
14/12/2012  Oitava  Câmara  Cível  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO. DESPROVIMENTO DO RECURSO.3

Superadas  tais  constatações,  frise-se  que  eventual  direito  de
regresso da apelante poderá ser discutido em ação própria, não se revelando
consentâneo às disposições consumeristas a resolução acerca da culpa direta

1 (EDcl  no  REsp  110091/MG,  Rel.  Ministro  ALDIR  PASSARINHO  JUNIOR,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
06/12/2001, DJ 08/04/2002, p. 218)

2 (TJPR - 15ª C.Cível - AC - 1277315-0 - Cianorte - Rel.: Hayton Lee Swain Filho - Unânime - - J. 18.11.2015)
Publicação: DJ: 1705 07/12/2015

3 (Processo:  APL  00167139220128190206  RJ  0016713-92.2012.8.19.0206;  Relator(a):  DES.  REGINA  LUCIA
PASSOS;  Julgamento: 27/11/2013; Órgão Julgador: VIGÉSIMA QUARTA CAMARA CIVEL/ CONSUMIDOR;
Publicação: 25/03/2014)
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pelo protesto indevido, devendo ser ressaltado que a empresa apelante não
envidou esforços no sentido de comunicar à endossatária o adimplemento da
duplicata, ainda que ciente de tal fato.

Logo,  demonstrada  a  conduta  da  apelante,  que,  como já  dito,
permitiu a continuidade do protesto da duplicata quitada, surge o seu dever de
indenizar a vítima pelos danos causados.

Ademais, no concernente à prova do dano, em sendo dano moral
puro, é dispensável a prova específica ou direta do abalo moral, pois que se
trata de consequência inevitável do próprio fato (art. 944 do CC). Na espécie,
houve  protesto  no  cartório  competente,  além  da inscrição  em  serviços  de
proteção ao crédito, conforme documento anexado à fl.59 dos autos.

A propósito, trago à colação os seguintes arestos  desta Egrégia
Corte de Justiça:

CIVIL ¿ Apelação Cível ¿ Responsabilidade Civil ¿ Empresa
de telefonia  ¿ Indenização ¿ Pedido de cancelamento de
linhas  ¿  Cobranças  posteriores  indevidas  ¿  Falha  na
prestação  do  serviço  ¿  Dano  moral  evidenciado
¿ Reparação pecuniária  cabível  à pessoa jurídica ¿ Valor
indenizatório  ¿  Fixação  dentro  dos  parâmetros  legais
¿  Razoabilidade  verificada  ¿  Manutenção  da  sentença
¿ Desprovimento. - Se houve cobrança por linhas telefônicas
que  deveriam  ter  sido  canceladas  após  requerimento
formalizado,  resta  demonstrada a  ineficiência  da  empresa
operadora, que tratou o cliente com descaso, constituindo o
fato falha do serviço,  passível de indenização,  ainda mais
quando  negativado  o  nome  do  consumidor.  -  A  teor  do
enunciado na Súmula 227 do STJ, "A pessoa jurídica pode
sofrer  dano  moral."  -  Em  observância  ao  princípio  da
proibição da "reformatio in pejus",  deve prevalecer o valor
indenizatório arbitrado na sentença. V I S T O S, relatados e
discutidos estes autos da apelação cível acima identificados,
[...]4

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  C/C  INDENIZAÇÃO  POR
DANO MORAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE
INADIMPLENTES. DÍVIDA QUITADA PELO CONSUMIDOR.
ATO ILÍCITO. EMPRESA QUE NÃO SE DESIMCUMBIU DE
SEU  ÔNUS  PROBATÓRIO.  DANO  MORAL IN  RE  IPSA.
QUANTUM INDENIZATÓRIO. BINÔMIO COMPENSAÇÃO /
PUNIÇÃO. SENTENÇA MANTIDA. APELO DESPROVIDO.
Comprovando  o  autor  a  quitação  de  débito  cobrado
injustamente  e,  de  outra  senda,  não  se  desincumbindo  a
empresa ré de seu ônus de desconstituir o direito alegado
pelo  requerente,  configurado  resta  o  ilícito  passível  de

4 (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00370251620138152001, 2ª Câmara Especializada Cível, Relator
DES ABRAHAM LINCOLN DA C RAMOS , j. em 17-11-2015)
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recomposição,  consubstanciado  na  inscrição  indevida  do
nome do consumidor em cadastro de inadimplentes. Quanto
à prova do dano moral, tenho que na hipótese em apreço o
dano é in re ipsa, uma vez que tão só ocorrência do fato
descrito  já  é  suficiente  para  que  haja  a  reparação,  não
sendo  necessária  a  demonstração  da  dor  espiritual
experimentada. O valor dos danos morais deve ser arbitrado
com observância do princípio da razoabilidade, sendo apto a
reparar o dano causado ao ofendido e, ao mesmo tempo,
servir de exemplo para inibição de futuras condutas nocivas.
Logo, partindo dessa premissa, entendo como suficiente e
razoável a quantia arbitrada pelo juízo de primeiro grau.5

CONSUMIDOR  ¿  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.
SERVIÇOS  DE  TELEFONIA.  INSCRIÇÃO  INDEVIDA EM
CADASTRO  RESTRITIVO  DE  CRÉDITO.  COBRANÇA
IRREGULAR.  FALHA  NA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO.
NEXO  CAUSAL  E  CULPA  EVIDENCIADOS.  DANOS
PATRIMONIAIS  RECONHECIDOS.  PAGAMENTOS
INDEVIDOS. DEVOLUÇÃO EM DOBRO. APLICAÇÃO DO §
ÚNICO  DO  ART.  42  DO  CDC.  DANO  MORAL  PURO.
DESNECESSIDADE  DE  PROVA DO  PREJUÍZO.  DEVER
DE  INDENIZAR.  SENTENÇA  DE  PROCEDÊNCIA.
IRRESIGNAÇÃO  DA  EMPRESA  DE  TELEFONIA.
ALEGAÇÃO  DE  INEXISTÊNCIA DE  DANOS  MORAIS  E
MATERIAIS.  PEDIDO  DE  EXCLUSÃO  OU,
SUCESSIVAMENTE,  DE  REDUÇÃO  DO  QUANTUM
INDENIZATÓRIO.  DESCABIMENTO.  MONTANTE
REPARATÓRIO  FIXADO  NA ORIGEM  EM  VALOR  QUE
NÃO COMPORTA MINORAÇÃO. VALOR ARBITRADO EM
OBSERVÂNCIA AOS POSTULADOS DA RAZOABILIDADE
E  PROPORCIONALIDADE.  REFORMA  DE  OFÍCIO  DO
TERMO INICIAL DOS JUROS MORATÓRIOS. MATÉRIA DE
ORDEM PÚBLICA. DESPROVIMENTO DO RECURSO. - A
inscrição indevida do nome da parte autora nos órgãos de
proteção  ao  crédito  é  ato  ilícito  caracterizador  de  dano
moral,  considerado puro,  pelo  que prescinde de prova da
ofensa  acarretada.  -  O  dano  moral  puro  se  projeta  com
maior  nitidez  e  intensidade  no  âmago  das  pessoas,
prescindindo,  assim, de rigorosa demonstração probatória.
Desse  modo,  provada  a  ilicitude  do  fato,  necessária  a
reparação.  -  O valor  a ser pago na indenização deve ser
fixado observadas as circunstâncias [...]6

Assim,  diante  da má  condução  do  caso  do  protesto,  fato que
ocasionou ofensa aos direitos de personalidade do autor, lesão à sua honra e
agressão à sua dignidade, forçoso reconhecer que a apelante agiu com culpa
quanto à ocorrência do evento danoso.

5 (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00094773520148150011, 2ª Câmara Especializada Cível, Relator
DES OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j. em 20-10-2015)

6 (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00746250820128152001, 3ª Câmara Especializada Cível, Relator
DES. JOSE AURELIO DA CRUZ , j. em 25-08-2015)
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No que tange ao quantum indenizatório, visualizo que a sentença
não merece reparo, eis que o montante arbitrado não foi vultoso, dentro da
razoabilidade que o caso requer.  Assim,  considero equânime o valor de R$
4.050,00 (quatro mil e cinquenta reais) arbitrado na sentença, o qual serve para
amenizar o sofrimento do autor/apelado e desestímulo ao réu/apelante, a fim
de que a instituição ofensora não torne a praticar novos atos de tal natureza.

Com  estas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  AO  APELO,
mantendo inalteradas as disposições expostas na sentença.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  Leandro  dos  Santos.
Participaram do julgamento, além da Relatora, eminente Desª. Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti,  o Exmº. Des. José Ricardo Porto e o Exmº. Sr.
Des. Leandro dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Drª. Vasti Cléa Marinho
Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 16 de
fevereiro de 2016.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
RELATORA

g/5
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